
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 389.362 - MG (2017/0038245-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO ALVES DA COSTA (PRESO)

EMENTA
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
PROVIMENTO JUDICIAL MOTIVADO. EIVA INEXISTENTE. 
1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando 
expressamente do inciso IX do artigo 93, justificando-se na 
medida em que só é possível o seu controle ou impugnação se as 
razões que as justificaram forem devidamente apresentadas. 
2. No caso dos autos, a Corte Estadual, ao julgar o recurso de 
apelação interposto pela defesa, indicou a prova oral que 
ampararia a manutenção do veredicto dos jurados, o que afasta a 
eiva suscitada na impetração.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 389.362 - MG (2017/0038245-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO ALVES DA COSTA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de MARCOS ANTONIO ALVES 

DA COSTA, apontando como autoridade coatora a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento da Apelação Criminal n. 

1.0301.00.001997-8/002.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 12 (doze) anos 

de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, como incurso no artigo 121, § 2º, 

incisos II e IV, do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Contra tal decisão, foram opostos embargos de declaração, que foram 

rejeitados.

Sustenta o impetrante que a autoridade impetrada não teria declinado 

quais provas orais confirmariam os motivos pelos quais o crime foi praticado, o que 

teria cerceado o direito de defesa do acusado.

Requer a concessão da ordem para que o acórdão impugnado seja 

anulado, determinando-se à Corte Estadual que aprecie os pedidos formulados pela 

defesa nos aclaratórios, indicando quais depoimentos demonstrariam que o réu ceifou a 

vida da vítima porque esta lhe teria atendido mal em seu estabelecimento.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 514/515.

O Ministério Público Federal, às fls. 523/527, manifestou-se pelo não 

conhecimento do mandamus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 389.362 - MG (2017/0038245-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação do acórdão impugnado.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Como se sabe, a imprescindibilidade de fundamentação de qualquer 

pronunciamento judicial mereceu destaque na Constituição Federal de 1988, constando 

expressamente do inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios:
(...)
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 
interesse público à informação;

Com efeito, a necessidade de motivação das decisões se justifica na 

medida em que só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as 

motivaram forem devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

  "A necessidade de motivação é imperiosa no sistema 
de livre convencimento. Abandonados os sistemas de 
prova legal e da íntima convicção do juiz, tem o magistrado 
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liberdade na seleção e valoração dos elementos de prova 
para proferir a decisão, mas deve, obrigatoriamente, 
justificar o seu pronunciamento.
  A motivação surge como instrumento por meio do qual 
as partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a 
sociedade, a fim de que possa formar opinião positiva ou 
negativa a respeito da qualidade dos serviços prestados 
pela Justiça.
  (...)
  O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica 
uma escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação 
devem estar claramente expostas as escolhas e seleções 
feitas.
  (...)
  A garantia da motivação, conforme acentuado, 
compreende, em síntese: 1) o enunciado das escolhas do 
juiz com relação à individualização das normas aplicáveis e 
às consequências jurídicas que delas decorrem; 2) os 
nexos de implicação e coerência entre os referidos 
enunciados; 3) a consideração atenta dos argumentos e 
provas trazidos aos autos." (As nulidades no processo 
penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
198/199).

Na espécie, ao manter o veredicto dos jurados, a autoridade impetrada 

esclareceu que "a qualificadora estaria manifestamente contrária à prova dos autos se 

não houvesse provas nos autos acerca da motivação do apelante a praticar o delito, o 

que não é o caso em exame, eis que a prova colhida confere que o acusado ceifou a 

vida da vítima porque esta teria lhe atendido mal em seu estabelecimento comercial", 

salientando que "a versão apresentada nas razões recursais de que teria havido um 

desentendimento entre o autor e a vítima não foi comprovada, e a alegação de que a 

vítima seria uma pessoa grosseira e que maltratava seus clientes, confirma a versão 

de que teria atendido mal o acusado" (e-STJ fl. 494).

Em seguida, mencionou trechos do interrogatório do réu e dos 

depoimentos prestados por Rosimeire Mendonça Correia e por Claudinei dos Santos, 

concluindo que "a condenação ora combatida se amolda perfeitamente nas provas 

colhidas, optando os jurados pela versão que lhes parecera mais correta", sendo 

impossível "acolher o pleito defensivo de decote da qualificadora do motivo fútil" (e-STJ 

fl. 495).
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Verifica-se, assim, que a instância de origem indicou a prova oral que 

ampararia a manutenção da qualificadora do crime de homicídio assestado ao paciente, 

o que afasta a eiva suscitada na impetração.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.

Documento: 1634145 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0038245-7 HC 389.362 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00199789620008130301  10301000019978002  1611999  16199  199789620008130301  
6072000

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : MAURÍCIO ROCHA FONTOURA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCOS ANTONIO ALVES DA COSTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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